Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 037/2021
Inclui item na Tabela IV  do anexo da Lei Municipal n.º 635, de  19 de dezembro de 2001 – Código Tributário Municipal,.





Art. 1º - É incluído item na tabela IV do anexo da Lei 635, de 19 de dezembro de 2001, para fins de lançamento e cobrança da taxa de licença para ocupação do solo em vias e logradouros públicos, com a seguinte redação:
TABELA IV

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

	[...]
	[...]

	Comércio Ambulante de Gêneros Alimentícios, tipo Food trucks e Similares
	R$ 100,00 por mês e por espaço ocupado






Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo os efeitos a partir do exercício de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 15 de julho de 2021.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal.

Estação, 15 de julho de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 037/2021
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Por meio do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, o qual promove alteração no Código Tributário Municipal.




Visa o presente projeto incluir o lançamento e a cobrança pelo uso de espaço público ou via pública pelos denominados Food Trucks ou similares, quando da utilização de tais espaços para fins de comércio ambulante de alimentos.





O Código Tributário Municipal, no seu artigo 61, inciso VI, previu a cobrança de taxa de licença para uso de áreas em vias e logradouros públicos para desenvolvimento de atividade empresarial e comercial. Contudo, a tabela IV do anexo do Código Tributário Municipal não previa a cobrança nos casos de uso dos espaços por Food Trucks ou similares, impossibilitando o Município de realizar o lançamento e cobrança de valores para tais empreendimentos.





A presente lei, portanto, pretende apenas incluir tal regulamentação no ordenamento jurídico do Município e permitir a cobrança do tributo.





Salientamos que a cobrança de tal taxa terá efeitos a partir do exercício de 2022, em virtude da necessidade de obediência ao princípio da anterioridade e da noventena, previstos no artigo 150, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Constituição Federal
.




Por fim, cabe salientar que referida taxa não compreende as demais taxas e licenças necessárias para desenvolver a atividade, mas apenas é instituída para fins de utilização da via ou logradouro público.





Na certeza da atenção dos Nobres Vereadores ao projeto ora apresentado, ficamos no aguardo da aprovação, reafirmando nossa especial estima.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal.
�	 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 


	[...].


	III - cobrar tributos: 


	[...].


	b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou


	c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b






